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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2021 PROCESSO N.º 199/2021 

EDITAL DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem - MG, mediante Pregoeiro devidamente 
designado pela Portaria nº 94 de 25 de maio de 2021 e alterada pela portaria 144 de 7 de 
julho de 2021, Sr. Vitor Lúcio Machado, torna público para o conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA, do 
tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, destinado EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS   (ME),   EMPRESAS   DE   PEQUENO   PORTE   (EPP)   OU   
EQUIPARADAS,   a   fim de selecionar proposta objetivando aquisição do objeto 
enunciado no Título I deste edital. 

O modo de realização do Pregão Eletrônico será por meio de utilização de recursos da 
tecnologia da informação – INTERNET, e o procedimento licitatório que dele resultar 
obedecerá integralmente a Lei n.º 10.520/02, subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93, e suas 
alterações, bem como o Decreto Municipal n.º 034 /21, Lei Complementar n.º 123/06, , 
Decreto Federal n.º 10.024/19 e pelas demais normas e condições estabelecidas neste 
edital. 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 29/11/2021 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 15/12/2021, às 8h00min. 

Obs.: O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixado 
para abertura das Propostas Comerciais. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 15/12/2021, a partir das 9h00min. 

 

TEMPO DA DISPUTA: 05 (cinco) minutos, mais prorrogação automática pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 
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MODO DE DISPUTA ABERTO: Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações, sendo que a etapa de envio de lances na sessão pública durará cinco 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. A 
prorrogação automática da etapa de envio de lances tratada, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS LANCES: R$ 10,00 (dez 
reais ). 

CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS, DIVULGAÇÕES DE INFORMAÇÕES: Os 
interessados poderão obter informações relativas a este Pregão dos sites: 
https://www.licitacoes-e.com.br e  www.santanadavargem.mg.gov.br, e ainda junto ao 
setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, pelo e-
mail: licitacao@santanadavargem.mg.gov.br ou compras@santanadavargem.mg.gov.br ou 
pelo telefone: 35-3858-1200. Este edital poderá ser adquirido por qualquer interessado, 
através dos referidos sites, bem como no setor de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santana da Vargem localizado na Praça Padre João Maciel Neiva número 15 
no Centro de Santana da Varge/MG CEP 37.195-000, no horário das 07h00min às 
16h00min. 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília. 
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I – OBJETO 

1.1 - Registro de preço para Aquisição de Bomba a Vácuo para a Secretaria 
Municipal de Saúde, visando a utilização nos tratamentos odontológicos realizados pelas 
equipes municipais de odontologia , de acordo com as especificações constantes abaixo e 
demais disposições deste edital: 

 

Item 

 

Qtd. 

 

Unid. 

 

Código 

 

Descrição do Produto 

Valor unitário 
máximo 
admitido 

Valor total 
máximo 
admitido 

1 2 Und 27426 com no mínimo as seguintes especificações: 
- Sistema automático de descarga dos resíduos diretamente 
ao esgoto. 
-Pré-lavagem automática no filtro coletor. 
-Este dispositivo poderá ser ativado durante a instalação do 
equipamento ou posteriormente. 
- Patenteado no INPI 
- Turbina completa em liga de bronze. 
- Filtro coletor de detritos na entrada da sucção com 
abertura superior, evitando o contato com os resíduos, 
tornando-o prático, eficiente e de fácil limpeza. 
- Filtro de entrada de água. 
- Protetor térmico intermitente. Protege o motor e o circuito 

eletrônico de quedas de tensão na rede externa. 
- Motor com eixo central em inox 
- Garantia de 12 meses. 
- Largura: 28cm 
- Altura: 31cm 
- Comprimento: 26cm 
- Peso Bruto: 20,70 kg 
- Comando de acionamento: Eletrônico. 
- Vácuo Máximo: 450mmHg/17,62inHg. 
- Motor (potência): 1/2CV 
- Rotações do Motor (r.p.m.): 3450-60HZ 
- Alimentação: Bivolt 110V / 220V 
- Frequência: 60HZ 
- Corrente: 14,7A (220V) / 9,5A (110V) 
- Tensão na placa de comando: 24V 
- Vazão de ar máxima: 200L/min 
- Consumo de água: 0,30L 
- Sistema Úmido. 
- 60 Decibéis. 
- Incluso: 03 kits de Sucção com 1 Suctor de ø6mm(saliva) - 
Com filtro. 
- Com pintura eletrostática de alta resistência.- sFiltro de 
resíduos: prático, eficiente e de fácil remoção para limpeza. 
- Suctores reguladores de sucção: Em alumínio anodizado 
com ponteiras cromadas removíveis e autoclaváveis; Suas 
ponteiras cromadas podem ser adquiridas separadamente 
como reserva durante o processo de esterilização. 

 

 

R$ 5.748,06 R$ 11.496,12 

II – PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL: 

 

• Anexo I –MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS III – DAS CONDIÇÕES 
DE PARTICIPAÇÃO 

 - Poderão participar do presente pregão eletrônico somente as MICROEMPRESAS 
(ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), OU EQUIPARADAS, estabelecidas no 
país, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que satisfaçam 
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as condições e disposições contidas neste edital e seus anexos, bem como estejam 
devidamente cadastradas junto ao órgão provedor do sistema, através do site 
www.licitacoes-e.com.br. 
 - Como condição para participação no pregão, o licitante assinalará em campo 
próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações: 
a) Declaração para os devidos fins legais, que conhece todas as regras do Edital, 
bem como todos os requisitos de habilitação e que a proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório; 
b) Declaração para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaração para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V, do 
art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
d) Declaração para os devidos fins, de estar enquadrada como ME e EPP, 
conforme a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 
declara conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

3.2.1 - A falsidade das declarações de que trata os subitens acima sujeitará o licitante às 
sanções previstas em Lei. 

 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 
a) remeter, no prazo estabelecido no Edital, exclusivamente via sistema, os 
documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos 
complementares; 
b) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
c) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 
e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
d) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 
de acesso; 
e) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão 
na forma eletrônica. 

3.3.1 - O Município de Santana da Vargem não possui autonomia para intervir no 
credenciamento dos fornecedores para obtenção da chave e senha de acesso, haja 
vista ser este procedimento de exclusiva responsabilidade do Porta de compras do Banco 
do Brasil e-Licitações. 

 - A participação na licitação importa total e irrestrita observância dos proponentes às 
condições deste Edital e dispositivos da Lei Federal n.º 10.520/02 e Decreto Federal n.º 
10.024/19, mediante prévio credenciamento perante o provedor do sistema eletrônico do 
Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br). 

 

 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
a) que não sejam Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM 
 Praça Padre João Maciel Neiva nº 15 – 37195-000 

Fone (35) 3858-1200 - CNPJ nº 18.245.183/0001-70 
licitacao@santanadavargem.mg.gov.br 

 
 

 

Microempreendedor Individual; 
b) em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 
c) que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 
suspensos, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 
Pública; 
d) que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou 
subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja a sua forma de constituição; e 
e) estrangeiras que não funcionam no país. 

 

IV – DO CREDENCIAMENTO 

 - Os interessados em participar do pregão eletrônico deverão se credenciar 
previamente junto ao Portal de Compras Públicas, mediante a atribuição de chave de 
identificação e de senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema 
eletrônico, podendo obter informações pela internet, no endereço www.licitacoes-e.com.br. 
  
 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do 
licitante ou de seu  

representante legal pelos atos praticados no decorrer do processo licitatório e  na  
presunção de capacidade técnica e habilitatória para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico. 

 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada, não cabendo e-Licitações ou ao Município de Santana da 
Vargem/MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, 
ainda que por terceiros. 

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 - O acesso ao pregão eletrônico dar-se-á por meio da página do Portal de Compras 
Públicas, mediante a digitação da chave de identificação e da senha pessoal do 
representante credenciado e do subsequente encaminhamento da Proposta de Preços, 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, e dos Documentos de Habilitação, nos 
termos do Título VI e XI, observados a data e horário limite estabelecidos para a 
abertura da sessão pública. 
 - Até o início da sessão do pregão, os licitantes poderão acrescentar, retirar ou 
substituir a Proposta de Preços e Documentos de Habilitação anteriormente inseridos no 
sistema. 
 - A etapa de envio da proposta de preços e dos documentos de habilitação será 
encerrada com a abertura da sessão pública. 
 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelas transações que forem efetuadas em 
seu nome e pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou 
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pelo Pregoeiro. 

 

 - O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital, ficando o licitante 
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responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 - O licitante deverá adotar como referência para sua proposta de preços as 
informações deste Edital e seus anexos. 
 - Após abertura da sessão virtual do certame não caberá desistência, salvo se por 
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, por decisão 
fundamentada. 
 - Na etapa de apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado  após o encerramento do envio de lances. 

VI - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) preço unitário e total do item, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. O preço deverá ser 
expresso em numeral e em moeda corrente do país, com no máximo 2 (duas) casas 
decimais; 
b) descrição completa e detalhada do produto ofertado, contendo quantidade, 
especificações, de acordo com o contido no Título I do presente Edital. Não serão 
aceitas as propostas em que a descrição apenas informar “CONFORME EDITAL”, ou 
estiver divergente da constante no instrumento convocatório, sendo imediatamente 
desclassificadas tais propostas; 
c) marca/fabricante do produto cotado; 
d) os preços propostos são definitivos e neles deverão estar inclusos todos os 
gastos ou despesas com transporte, frete, embalagens, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, seguro, etc. bem como quaisquer outras despesas 
diretas e indiretas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação; 
e) prazo de validade que deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão deste pregão eletrônico; 
f) prazo de entrega do objeto, que não poderá ser superior ao estipulado no Título 
XIX; 

 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto licitado 
será interpretada como não existente ou já incluídas nos preços, não podendo a licitante 
pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 
 - O Pregoeiro poderá, na análise das propostas apresentadas, desconsiderar 
evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 
 - A estimativa de preços realizada está disponível no Título I, sendo aquele o “preço 
máximo admitido por item” para a contratação. 

 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM 
 Praça Padre João Maciel Neiva nº 15 – 37195-000 

Fone (35) 3858-1200 - CNPJ nº 18.245.183/0001-70 
licitacao@santanadavargem.mg.gov.br 

 
 

 

VII – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "MENOR 
PREÇO UNITÁRIO", devendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de MENOR PREÇO UNITÁRIO, 
para que seja obtida a melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação, 
observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 
de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO. 

 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 
b) sejam incompletas, isto é, não contenham a(s) informação(ões) suficiente(s) 
que permita(m) a perfeita identificação do produto licitado; 
c) contenha qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, apresente preço final superior ao preço máximo fixado, ou 
manifestamente inexequíveis, assim considerada como aquela em que os preços do lote 
ou unitários sejam simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, por decisão do Pregoeiro; 

VIII - DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

 - A sessão pública do pregão eletrônico terá início na data, horário e local previsto 
neste Edital, momento em que o Pregoeiro, juntamente com sua equipe de apoio, analisará 
as proposta de preços apresentadas, procedendo à desclassificação daquelas que não 
estejam em conformidade com  os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas. 

8.1.1 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,  
acompanhado  em tempo real por todos os participantes. 

 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade 
em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 
 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para  
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no Edital. 
 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 
 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 10,00 
(dez reais), tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 
 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
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real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 - A fase de lances da sessão pública terá duração de 05 (cinco) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o o item 8.13, 
será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 8.13 e 8.14, 
a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 - Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço do item, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas no Edital. 
 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 - Encerrada a etapa prevista no Título VIII, o Pregoeiro, eventualmente auxiliado por 
corpo técnico específico, examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no Edital, conforme Anexo II, observando-se ao critério de julgamento 
estabelecido e a satisfação de todas as exigências para habilitação. 
 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada  mediante  aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo 
Pregoeiro. 

 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 - Na hipótese de não cumprimento do envio da proposta final, não aceitação da 
proposta ou o desatendimento das exigências habilitatórias por parte do licitante 
vencedor, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e a habilitação do licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda ao Edital, podendo negociar com o licitante para 
obter melhor proposta, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 
 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado. 
 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

X - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

 - Os documentos relativos à habilitação dos licitantes deverão ser encaminhados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no momento da inclusão de sua proposta, 
sob pena de inabilitação. 
 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 
(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de 
inabilitação. 
 – As MPEs deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar n.º 123/06. 
 - Somente após o encerramento do envio de lances é que os documentos que 
compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e acesso público. 
 - Constatando o atendimento das exigências fixadas neste edital, o licitante será 
declarado vencedor, abrindo-se prazo aos demais licitantes para que manifeste a intenção 
de interposição de recurso, nos termos do Título XIII deste Edital. 
 - O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999. 

 

10.6.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
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de diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

XI – DA HABILITAÇÃO 

 – A habilitação dos licitantes será verificada mediante apresentação dos seguintes 
documentos. 
 – Referente à Habilitação Jurídica: 

 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 – Referente à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade 
Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 
pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional; 
c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica 
Federal; 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente 
do Município; 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente 
do Estado; 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 – Referente à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 

 – Referente à Qualificação Técnica: 

 

a) Alvará Sanitário ou Licença expedida pela Vigilância Sanitária Estadual 
ou Municipal; 
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 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 
licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo 
ser observado o seguinte: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o 
número do CNPJ da matriz; 
b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número 
do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa, que são válidos tanto para a matriz 
quanto para as filiais; 
c) se o licitante for a matriz e o executor do contrato a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente, com exceção das certidões emitidas unicamente para a matriz; 
d) a Certidão de Regularidade do FGTS poderá ser apresentada tanto da matriz 
quanto da filial, já que a regularidade da filial está condicionada à regularidade da 
matriz e dos demais estabelecimentos. 

 – As ME, EPP e MEI deverão apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  a  
habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que 
estes apresentem alguma restrição. 
 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, os 
documentos relacionados no subitem 11.1.2, alíneas “b” a “f”, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização  da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, conforme §1º, do art. 43, da Lei Complementar 123/06, e 
suas alterações. 
 - A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá sempre ser concedida pela 
administração quando requerida pelo licitante, salvo em situações de urgência na 
contratação ou prazo insuficiente  para o empenho, devidamente justificado. 
 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no item 11.4, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou decidir pela revogação da licitação. 
 - Não serão aceitos documentos ilegíveis, que não ofereçam condições de leitura 
das informações neles contidas. 
 – Os documentos apresentados para fins de habilitação deverão estar com prazo 
vigente, sendo que aqueles que não contiverem prazo de validade serão considerados 
como válidos por 90 (noventa) dias. 
 – A falta de quaisquer dos documentos acima, ou a sua apresentação em desacordo 
com o presente Edital, ou com o prazo vencido, implicará na inabilitação do licitante, 
com exceção no disposto no item 11.4. 
 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender 
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao edital. 
 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, encerrada a 
fase de habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

XII – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos 
ou providências em relação ao presente Pregão, ou ainda, para impugnar este Edital, 
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desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis da data fixada para 
recebimento das propostas. 
 - Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser realizadas por forma 
eletrônica, diretamente junto ao portal e-Licitaões, ou feita mediante petição a ser enviada 
para o endereço eletrônico licitacoes@santanadavargem.mg.gov.br, com assinatura 
eletrônica  (via  token ou certificado digital), ou protocolizada na sala da Divisão de 
Licitações e Contratos, dirigida ao Pregoeiro, que deverá decidir sobre a petição no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, eventualmente 
auxiliado pelo setor técnico competente. 
 - O Município não se responsabilizará por impugnações endereçadas por 
outras formas ou para outros endereços eletrônicos, bem como por aquelas que 
não tenham sido acusado o recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam 
intempestivas. 
 - A decisão do pregoeiro será divulgada no site www.licitações-e.com.br, no link 
correspondente a este Edital, bem como no site da Prefeitura no endereço 
www.santanadavargem.mg.gov.br e poderão ser acessadas por todos os licitantes, após o 
prazo para resposta descrito no item 12.2. 
 - As resposta aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a 
administração. 
 - Os pedidos de esclarecimento e as impugnações não possuem efeito suspensivo, 
sendo medida excepcional, devidamente motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo 
de licitação. 

XIII– DOS RECURSOS 

 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, em campo 
próprio do sistema, quando lhe será dado o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, também em campo próprio do sistema, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr no término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

13.1.1 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção recorrer pelo licitante, assim considerada aquela 
que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam 
revistos pelo Pregoeiro. 

 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará em decadência 
do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. 
 – Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

– O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 - A cópia de qualquer documento pertinente ao processo só será fornecida 
mediante requerimento protocolado e devidamente deferido pela Autoridade 
Competente. 

XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 – Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
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processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

XV - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 – Homologada a presente licitação, a Prefeitura Municipal de Santana da Vargem 
lavrará documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com os preços das 
propostas classificadas em primeiro lugar, devidamente registrados, antecedente ao 
contrato de fornecimento destinado a subsidiar o Sistema de Controle de Registro de 
Preços, o qual terá validade por até 1 (um) ano, a contar de sua lavratura. 
 – A Ata de Registro de Preços será lavrada em 2 (duas) vias devendo uma ser 
juntada ao processo que lhe deu origem. 
 – Para assinatura da ata de registro de preços a licitante vencedora deverá 
obrigatoriamente fazer-se representar pelo responsável pela empresa ou por pessoa 
devidamente munida de Procuração que lhe conceda poderes para tanto. 
 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, havendo necessidade de adquirir o 
objeto, a Prefeitura Municipal de Santana da Vargem convocará a empresa cujos preços 
foram registrados para firmar contrato, retirar a respectiva nota de empenho, autorização 
de compra ou  documento  equivalente, durante o período de validade da mesma, ou 
enquanto houver quantitativo. 
 – Se a licitante vencedora não comparecer ao setor de licitações dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis, após regularmente convocada, para assinatura da Ata de 
Registro de Preços ou do respectivo contrato ou documento equivalente, não 
apresente a documentação exigida, bem como não comprove as condições de 
habilitação prevista no Edital, a mesma será desclassificada, podendo a Prefeitura 
Municipal de Santana da Vargem convocar as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive 
quanto ao preço atualizado, ou revogar a licitação, independentemente das 
sanções previstas para a licitante vencedora. 
 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 
 - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da Ata de Registro de Preços. 
 – O instrumento de contrato decorrente da Ata de Registro de Preços poderá ser 
substituído por documento equivalente, consoante previsão constante no art. 62, da Lei n.º 
8.666/93. 
 – A Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos da 
Administração do Município ou por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador 
(Prefeitura Municipal de Santana da Vargem/MG). 

XVI – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 
à Administração promover as negociações junto aos respectivos fornecedores. 
 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d”, do 
item anterior, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 

XVII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da dotação 
orçamentária do exercício financeiro vigente descritas abaixo, e das correspondentes do 
exercício subsequente: 

0001 0701 10 0301 1003 2162 4 4 90 52 00 00 Secretaria de Saúde. 

XVIII – FISCALIZAÇÃO 

 – A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, através de representante, exercerá a 
fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas. 
 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Santana da 
Vargem em  nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante 
vencedora, no que  concerne  à execução do objeto do contrato. 

XIX – DA ENTREGA 

 – O objeto da presente licitação deverá ser entregue dentro do Município de Santana 
da Vargem – MG, no Almoxarifado da Secretaria de Obras localizado à Rua Gabriel José 
dos Reis número 560 no Centro de Santana da Vargem/MG CEP 37.195-000, no horário 
compreendido das 07 às 16 horas, em prazo não superior a 07 (sete) dias 
consecutivos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 - As entregas que forem feitas fora dos horários mencionados no item 19.1, não 
serão aceitas pelo responsável pelo recebimento de mercadorias. 
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19.4- A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem - MG reserva-se no direito de não 
receber os produtos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, 
podendo cancelar o contrato. 

- O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da licitante vencedora pela  
perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir às suas expensas, 
no todo ou em parte, em prazo não superior a 2 (dois) dias consecutivos, produtos em que 
se verificarem irregularidades. 

 - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá validade de 12 (doze) meses, sendo que as 
contratações serão efetivadas dentro do período de vigência da mesma. 

XX – DO PAGAMENTO 

 – O pagamento será feito por crédito em conta bancária no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da entrega do objeto discriminado nas respectivas ordens de 
fornecimento, mediante apresentação, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do objeto. 
 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a CONTRATADA 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem 
legível em nome da Prefeitura Municipal de Santana da Vargem - MG, CNPJ n.º 
18.245.183/0001-70, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva 
Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada. 
 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, 
diretamente ao representante da CONTRATANTE, que somente atestará a entrega das 
mercadorias e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE e o 
pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
 – Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 
procedimento: I – a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e 

II – se o valor da multa for superior ao valor devido pela entrega, responderá o contratado 
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 – Antes de cada pagamento à Contratada será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 - Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, regularize sua situação ou apresente sua defesa. 
 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado. 

 

 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
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 - Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 
 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção  
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz  jus  ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, será adotado a variação do IGP-M (Índice Geral 
de Preços do Mercado - FGV), como índice para apuração da compensação financeira, 
cujo período será entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela. 

XXI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 – Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666/93 e da Lei n.º 
10.520/02, a Contratada que: 
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não mantiver a proposta 
 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 – advertência: 
 – multa de: 
a) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do 
contrato ou da ata de registro de preços, pela recusa em assiná-lo, apresentar o 
comprovante da prestação de garantia contratual e retirar a nota de empenho, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada; 
b) 0,3% (três décimos por cento) por dia, sobre o valor 
correspondente à parcela não entregue, em face do descumprimento dos prazos previstos 
para a entrega, parcelada ou total, dos bens e materiais adquiridos, limitado a 30 (trinta) 
dias; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou sobre o valor 
correspondente  à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução 
total ou parcial da obrigação, depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso. 

 

 – suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, pelo prazo de até cinco anos; 
 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 
 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da 
aplicação de outras, previstas na Lei n.º 8.666/93, inclusive a responsabilização da 
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licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 – Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora 
o contraditório e a ampla defesa. 

XXII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 – A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem poderá cancelar de pleno direito a nota 
de empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o 
respectivo contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde 
que motivado o ato e assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa 
quando esta: 
a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos 
que comprometam sua capacidade econômico-financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas 
ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as 
disposições estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Santana da Vargem; 
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo 
legal que a autorize. 
 – A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem poderá, por despacho fundamentado 
do Pregoeiro e até a entrega da nota de empenho, excluir qualquer licitante, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, sem que a esta assista o direito de reclamar indenização ou 
ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, 
fato ou circunstância que desabone a idoneidade da licitante. 
 – A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, ou anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante 
parecer escrito do Pregoeiro, devidamente fundamentado. 

22.3.1 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto 
no parágrafo único do art. 59, da Lei n.º 8.666/93. 

 – A apresentação da proposta implica, por parte da licitante, observação dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de 
todos os termos e condições deste edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 – Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, 
a Prefeitura Municipal de Santana da Vargem comunicará os fatos verificados ao 
Ministério Público para as providências cabíveis. 
 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da 
sessão pública. 
 – Toda comunicação pela Administração se dará por meio do sistema eletrônico do 
Portal e-Licitações, por e-mail ou publicação na imprensa oficial. 
 - As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Santana da 
Vargem – MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 – A homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 
 – Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação 
regedora, em especial a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e Lei n.º 10.520/02. 

XXIII – DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 
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23.1 – Qualquer pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente edital, deverá ser encaminhado por escrito ao Pregoeiro, no 
departamento de Compras e Licitações, no endereço mencionado no preâmbulo deste 
Edital, no horário compreendido das 07:00 (oito) às 16:00 (dezesseis) horas. 

24 – Fazem parte deste edital: 

ANEXO I – Minuta da ata de Registro de Preços. 

ANEXO II – Modelo de proposta 

ANEXO III – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação. 

ANEXO IV – Modelo de procuração para credenciamento 

ANEXO V – Modelo de declaração que não emprega menor. 

ANEXO VI – Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO VII – Termo de referência 

 

Santana da Vargem, 22 de outubro de 2021. 

 

 

Vitor Lúcio Machado 

Pregoeiro 

  

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM 
 Praça Padre João Maciel Neiva nº 15 – 37195-000 

Fone (35) 3858-1200 - CNPJ nº 18.245.183/0001-70 
licitacao@santanadavargem.mg.gov.br 

 
 

 

ANEXO I 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
001/2021 PROCESSO Nº: 199/2021 

VALIDADE: 12 (doze) meses 

A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, com sede na Praça Padre João Maciel 
Neiva, nº 15, Centro, em Santana da Vargem – Minas Gerais, CNPJ nº 18.245.183/0001-
70, neste ato representada por seu Prefeito, José Elias Figueiredo, RG nº MG– 3.188.390 - 
SSP/MG, CPF nº 538.513.406-63, nos termos do art. 15 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 
de junho de 1993, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n.º 8.883, de 9 de 
junho de 1994 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das 
propostas apresentadas no PROCESSO N.º 199/2021, realizado na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO de N.º 001/2021, por deliberação do(a)    Pregoeiro(a), ,  , 
RESOLVE registrar os preços para a contratação do produto constante no Título I desta 
ata, a serem utilizados no Município, tendo sido os referidos preços oferecidos pela(s) 
detentora(s) da licitação, cujas propostas foram classificadas em primeiro lugar, 
observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem. 

1 - DO OBJETO 
 - Registro de preço para Aquisição de Bomba a Vácuo para a Secretaria 
Municipal de Saúde, de acordo com as especificações constantes abaixo e demais 
disposições deste instrumento: 

 

Quant. 

 

Unid. 

 

Código 

 

Descrição do Produto 

V. unit V. Total 

      

2 – DA EMPRESA 
 – A(s) detentora(s) da presente  ata é(são) a(s)   empresa(s):  , inscrita no 
CNPJ sob  o n.º ,  com  sede na , CEP  , na 
cidade de 

  , Estado de , neste ato representada pelo (a)    Sr(a). , 
portador(a) do documento de identidade n.º  , CPF 
n.º . 

3 – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de até 12 (doze) meses, a contar 
de sua assinatura. 
 – Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada pela 
Lei Federal n.º 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
município não será obrigado a contratar os objetos referidos nesta ata, sem que, desse 
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas registradas. 
 – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, 
com as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal n.º 8.883/94, a presente ata de 
registro de preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a 
ampla defesa. 
4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação do 
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respectivo objeto, durante sua validade, por qualquer órgão ou entidade da administração 
pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador (Prefeitura Municipal de Santana da Vargem/MG), desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei n.º 8.666, de 1993 e no Decreto n.º 7.892, de 2013. 
 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este Título não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
 - As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e  órgãos  participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
  
5 – DO PREÇO 
  
 – O preço do produto ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro 
de Preços é o constante do Título II, de acordo com a respectiva classificação no 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2021 - PROCESSO N.º 199/2021. 
 – Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as disposições do 
Decreto que institui o Registro de Preços no Município, o Decreto Federal n.º 7.892/13, 
assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 001/2021, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
  
6 – DA FISCALIZAÇÃO 
  
 – A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, através de representante, exercerá a 
fiscalização do contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
em relatório, cuja cópia será encaminhada à(s) detentora(s), objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas, cabendo a esta, sempre que solicitada, submeter 
suas instalações e serviços executados à fiscalização da Prefeitura. 
 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Santana da 
Vargem em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) 
detentora(s), no que concerne à execução do objeto do contrato. 
 – A Prefeitura deverá ser comunicada de qualquer anormalidade de caráter urgente, 
sendo que a(s) detentora(s) deverá(ão) prestar esclarecimentos solicitados ou que julgar 
necessários. 
  
7 – DA ENTREGA 
  
 – O objeto da presente licitação deverá ser entregue dentro do Município de Santana 
da Vargem – MG, no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Obras, localizado na Rua 
Gabriel José dos Reis número 560 no centro de Santana da Vargem CEP 37.195-000, no 
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horário compreendido das 07h às 11h e das 12 às 16 horas, em prazo não superior a 07 
(sete) dias consecutivos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
  

 – O objeto deverá ser entregue em parcelas, sendo que a quantidade a ser 
entregue em cada parcela será observada conforme conveniência da Administração, 
independente de quantidade mínima estabelecida pelo licitante. 

 - As entregas que forem feitas fora dos horários mencionados no item 07.1, 
não serão aceitas pela Comissão de Recebimento, ficando a Prefeitura isenta de qualquer 
responsabilidade. 

 - A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem - MG reserva-se no direito 
de não receber os produtos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, 
podendo cancelar o contrato. 

 - O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da licitante vencedora pela 
perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir às suas expensas, 
no todo ou em parte, em prazo não superior a 2 (dois) dias consecutivos, produtos em 
que se verificarem irregularidades. 
 - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá validade de 12 (doze) meses, sendo que as 
contratações serão efetivadas dentro do período de vigência da mesma. 

8 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 – O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante 
consoante o disposto no art.73, II “a” e “b”, da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais normas 
pertinentes. 
9 – DO PAGAMENTO 
 – Os pagamentos serão feitos por crédito em conta bancária, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da entrega dos produtos discriminado nas respectivas ordens de 
fornecimento, mediante apresentação, aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento do objeto. 
 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a CONTRATADA 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem 
legível em nome da Prefeitura Municipal de Santana da Vargem/MG, CNPJ n.º 
18.245.183/0001-70, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva 
Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada. 
 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela(s) CONTRATADA(S), 
diretamente ao representante da CONTRATANTE, que somente atestará a entrega e 
liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, 
todas as condições pactuadas. 
 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE 
e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
 – Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 
procedimento: I – a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e 

II – se o valor da multa for superior ao valor devido pela entrega, responderá o 
contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 – Fica facultado à CONTRATANTE a possibilidade de retenção de pagamentos 
devidos, caso a(s) contratadas(s) não esteja(m) regular(es) com a seguridade social, em 
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observância ao § 3º, do art. 195, da Constituição Federal, bem como a documentação 
exigida no ato convocatório, em atenção à Lei n.º 8.666/93. 
 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, será adotado a variação do IGP-M (Índice Geral 
de Preços do Mercado - FGV), como índice para apuração da compensação financeira, 
cujo período será entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela. 
  
10 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
 – O recurso necessário ao atendimento das despesas correrá à conta da seguinte 
dotação orçamentária do exercício financeiro vigente descritas abaixo, e das 
correspondentes do exercício subsequente: 

FICHA: 482 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0001 0701 10 0301 1003 2162 4 4 90 52 00 Secretaria 
Municipal de Saúde 

 – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
  
 – A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado na cláusula nona e décima do 
presente instrumento após conferência dos produtos fornecidos e emissão de nota fiscal por 
parte da CONTRATADA. 

 – A CONTRATADA obriga-se a entregar os produtos cujos preços estão registrados 
no Título II do presente à CONTRATANTE, de acordo com o estipulado neste instrumento. 
 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 – A CONTRATADA obriga-se a promover, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e às 
suas expensas, a recomposição ou complementação total ou parcial do produto em que se 
verificar irregularidade. 
  
11 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
 – Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993 e da Lei n.º 
10.520, de 2002, a Contratada que: 
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não mantiver a proposta; 
g) não apresentar amostra no prazo previsto no Edital, sem justificativa aceita 
pela Administração Pública Municipal. 
 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 – advertência: 
 – multa de: 
a) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato ou da 
ata de registro de preços, pela recusa em assiná-lo, apresentar o comprovante da 
prestação de garantia contratual e retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após regularmente convocada, bem como a não apresentação de 
amostra dentro do prazo previsto no Edital; 
b) 0,3% (três décimos por cento) por dia, sobre o valor correspondente à parcela não 
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entregue, em face do descumprimento dos prazos previstos para a entrega, parcelada ou 
total, dos bens e materiais adquiridos, limitado a 30 (trinta) dias; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou sobre o valor correspondente  à parte 
da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução total ou parcial da 
obrigação, depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso. 

 – suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, pelo prazo de até cinco anos; 
 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente; 
 – A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui a possibilidade 
da aplicação de outras, previstas na Lei n.º 8.666/93, inclusive a responsabilização da(s) 
contratada(s) por eventuais perdas e danos causados à Administração. As sanções 
serão aplicadas conforme previsto no Decreto n.º 6.043, de 11 de março de 2008. 
 – Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à(s) contratada(s) o 
contraditório e a ampla defesa. 

13 – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 
à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
  
 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
  
 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
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 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 

14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 – Fica eleito o foro da Comarca de Três Pontas - MG para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto instituidor do Registro 
de Preços, a Lei Federal n.º 8.666/93, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, 
aplicar- se- ão os princípios gerais de Direito. 

 

 

José Elias Figueiredo 
Prefeito Municipal 

 

 

Empresa(s) detentora(s) 
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROCESSO LICITATORIO Nº 201/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº082/2021 
TIPO: REGISTRO DE PREÇOS - MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Objeto: Registro de preço para aquisição de Cestas Básicas para distribuição gratuita. 

.Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Representante Legal: 

 
Item Quantidade Unidade Código Descrição Marca Preço 

Unitário 
Preço Total 

        

    
TOTAL GERAL 

  
R$0,00 

 
 

1) LOCAL DE ENTREGA: Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, localizada na Rua          , XXX, Centro.  
2)       CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 15 (quinze) dias após entrega e aceite do produto. 
3)       PRAZO DE ENTREGA: 05 (CINCO) dias após a emissão da Autorização de Fornecimento. 
4)      VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

RAZÃO SOCIAL:_____________________________ 
CNPJ:______________________________________ 
 
Ref.: PREGÃO (PRESENCIAL) N°   
         PROCESSO LICITATÓRIO N.°  
 

 

 

    Pela presente declaramos, para efeito do cumprimento 

ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/02, sob 

as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital. 

 

 

__________,_____ de _______de _____ 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 

 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração, a (razão social da empresa), 

com sede (endereço completo) inscrita no CNPJ/ MF sob o nº (nº do CNPJ), nomeia 

e constitui seu bastante procurador (a) o(a) Sr. (a) (nome do representante) 

portador (a) da cédula de identidade  (nº RG),  e CPF (nº CPF), a quem confere 

amplos poderes para representar perante o Município de Santana da Vargem na 

Sessão de Pregão Presencial nº  xxxxx, o qual está autorizado a requerer vistas de 

documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, formular lances 

verbais, negociar a redução de preços, desistir e interpor recursos, rubricar 

documentos e assinar atas, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 

PREGOEIRO (A), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 

nome da outorgante. 

 

 

 

__________,_____ de _______de _____ 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

  

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM 
 Praça Padre João Maciel Neiva nº 15 – 37195-000 

Fone (35) 3858-1200 - CNPJ nº 18.245.183/0001-70 
licitacao@santanadavargem.mg.gov.br 

 
 

 

ANEXO V 

 
Modelo de declaração que não emprega menor 

 

RAZÃO SOCIAL: __________________________________ 
CNPJ: ___________________________________________ 
 

Ref.: PREGÃO (PRESENCIAL) N° xxxxx 
          PROCESSO LICITATÓRIO N.° xxxxxx 
 

DECLARAMOS, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos.  

 

   Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 

condição de aprendiz. 

 

__________,_____ de _______de _____ 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

 

 

RAZÃO SOCIAL:_____________________________ 
CNPJ:______________________________________ 
 

Ref.:PREGÃO (PRESENCIAL) N.º xxxx 
         PROCESSO LICITATÓRIO N.° xxxxxxxx 

 

 

Declaramos a inexistência de fato impeditivo quanto à habilitação para 

participar neste Pregão, bem como estamos cientes de que devemos declará-los 

quando ocorridos durante o certame. 

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei. 

 

 

 

__________,_____ de _______de _____ 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM – MG 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  001/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N.° 199/2021 
 

1) LICITAÇÃO/ MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

2) REGIME DE EXECUÇÃO:  MENOR PREÇO POR ITEM 

3) OBJETO: Registro de preços para aquisição de duas bombas a vácuo para a Secretaria 

Municipal de Saúde. 

4) ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 

Item Cód. Descrição Quant. Unid 

01 27.426 BOMBA Á VÁCUO com no mínimo as seguintes 
especificações: 
- Sistema automático de descarga dos resíduos 
diretamente ao esgoto. 
-Pré-lavagem automática no filtro coletor. 
-Este dispositivo poderá ser ativado durante a 
instalação do equipamento ou posteriormente. 
- Patenteado no INPI 
- Turbina completa em liga de bronze. 
- Filtro coletor de detritos na entrada da sucção 
com abertura superior, evitando o contato com os 
resíduos, tornando-o prático, eficiente e de fácil 
limpeza. 
- Filtro de entrada de água. 
- Protetor térmico intermitente. Protege o motor e 
o circuito eletrônico de quedas de tensão na rede 
externa.  
- Motor com eixo central em inox 
- Garantia de 12 meses. 
- Largura: 28cm 
- Altura: 31cm 
- Comprimento: 26cm 
- Peso Bruto: 20,70 kg 
- Comando de acionamento: Eletrônico. 
- Vácuo Máximo: 450mmHg/17,62inHg. 
- Motor (potência): 1/2CV 
- Rotações do Motor (r.p.m.): 3450-60HZ 
- Alimentação: Bivolt 110V / 220V 
- Frequência: 60HZ 
- Corrente: 14,7A (220V) / 9,5A (110V) 
- Tensão na placa de comando: 24V 
- Vazão de ar máxima: 200L/min 
- Consumo de água: 0,30L 
- Sistema Úmido. 
- 60 Decibéis. 

2 UN 
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- Incluso: 03 kits de Sucção com 1 Suctor de 
ø6mm(saliva) - Com filtro. 
- Com pintura eletrostática de alta resistência.- 
sFiltro de resíduos: prático, eficiente e de fácil 
remoção para limpeza. 
- Suctores reguladores de sucção: Em alumínio 
anodizado com ponteiras cromadas removíveis e 
autoclaváveis; Suas ponteiras cromadas podem ser 
adquiridas separadamente como reserva durante o 
processo de esterilização. 

 
 

05) JUSTIFICATIVA 

Devido à situação de pandemia COVID-19, a recomendação do ministério da 
saúde para atendimentos odontológicos é de além de EPIs, o uso de sugador de alta sucção 
(bomba a vácuo). Sendo assim veio por meio deste solicitar e compra e instalação desse 
equipamento para os consultórios odontológicos das unidades básicas, visto que trata 
benefícios para o atendimento em geral. As orientações estão disponíveis na nota técnica da 
ANVISA nº 04/2020 e recomendações do CRO. 
 

06) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente prestação de aquisições poderão onerar os seguintes 

recursos orçamentários, ou outros que se fizerem necessários durante a vigência deste 

registro: 

FICHA: 482 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0001 0701 10 0301 1003 2162 4 4 90 52 00 Secretaria Municipal 
de Saúde 
 
 

07) AVALIAÇÃO APROXIMADA DE CUSTOS 
O valor estimado, para o registro de preços, considerando a quantidade total pretendida, 

conforme pesquisa de mercado anexa aos autos, é de R$ 11.496,12 (onze mil quatrocentos e 

noventa e seis reais e doze centavos). 

 
 

 

Santana da Vargem, 28 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

 

Juliano Mendonça Ferreira 
Chefe do Setor de Compras e Licitações 
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